
Resumo: Não há congruência científica sobre como inovações produzem resultados exitosos no combate à corrupção 
e quais capacidades são relevantes. O objetivo foi sistematizar como capacidades dinâmicas determinaram inovações 
organizacionais no sistema de justiça brasileiro para combate à corrupção. A pesquisa se desenvolveu em etapas: 
analisaram-se 131 práticas de aperfeiçoamento da justiça brasileira do Prêmio Innovare; e foi estudado o caso da Força-
Tarefa Lava Jato, envolvendo a análise documental e 18 entrevistas. Os resultados cobrem alguns eixos de lacunas teóricas: 
inovações organizacionais de combate à corrupção são determinadas pelas capacidades dinâmicas de identificação, 
mobilização e transformação; foi evidenciada de forma inédita a capacidade de escalabilidade; e foram mais relevantes 
os recursos humanos, tecnológicos e relacionais. O modelo proposto é pioneiro no Brasil. Oferece rica possibilidade 
para instituições que integram o sistema de justiça, direcionando recursos e capacidades para geração de inovações no 
ambiente organizacional, com finalidade de promover combate à corrupção.

Palavras-chave: Inovação. Organizacional. Justiça. Brasil. Combate à Corrupção.

Abstract: There is no scientific congruence on how innovations produce successful results in the fight against corruption 
and which capacities are relevant for this scenario. The objective was to systematize how dynamic capabilities determined 
organizational innovations in the Brazilian justice system to fight corruption. The research was carried out in stages. 
Firstly, we analyzed 131 practices for improving Brazilian justice under the Innovare Award. Secondly, we studied the case 
of the “Lava Jato” Operation involving document analysis. Thirdly, we conducted 18 interviews. The results cover some 
axes of theoretical gaps, namely organizational innovations to fight corruption determined by the dynamic capacities of 
identification, mobilization and transformation. Scalability was shown in an unprecedented way and human, technological 
and relational resources were more relevant. The proposed model is pioneer in Brazil. It offers a rich possibility for 
institutions that comprise the justice system to direct resources and allocate capacities to generate innovations in the 
organizational environment to support the fight against corruption.
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Introdução 

O fenômeno da corrupção recebeu, nos últimos anos, grande interesse acadêmico e social. 
Reconhecido como um dos principais problemas sociais no Brasil, passou a receber maior intervenção 
e controle judicial, com a transferência para o Judiciário da responsabilidade por reestabelecer a 
moralização política. Mesmo sendo um remoto fenômeno social, a preocupação com o controle, a 
punição e a consciência dos danosos efeitos coletivos por ela gerados é algo relativamente recente 
(AVRITZER; FILGUEIRA, 2011), principalmente no tange às inovações organizacionais que podem ser 
implementadas pelo sistema de justiça para o combate à corrupção (VOLBERDA; VAN DEN BOSCH; 
MIHALACHE, 2014).  

Para Avritzer e Filgueiras (2011, p. 8), “a organização do sistema político, a organização 
do Estado e a organização das formas de controle sobre o sistema administrativo-estatal são as 
principais dimensões da corrupção que a tornam um fenômeno fortemente contencioso no Brasil”, 
ou seja, assuntos relacionados à política, à gestão pública, ao sistema administrativo-estatal estão 
cada vez mais submetidos ao controle e intervenção judicial.

Huntington (1975) defende que a instabilidade política é, em grande parte, fruto da 
rápida mudança social, da veloz mobilização de grupos sociais e, ao mesmo tempo, do lento 
desenvolvimento e acompanhamento dos novos arranjos sociais pelas instituições públicas. Para 
o autor, “a distinção política mais importante entre os países se refere não à sua forma de governo, 
mas ao seu grau de governo” (HUNTINGTON, 1975, p. 13), em relação a aspectos, como: consenso, 
comunidade, legitimidade, organização, inovação e eficiência, que geram grandes consequências 
para a estabilidade política. 

O fenômeno da corrupção, todavia, não pode ser analisado somente sob a ótica econômica, 
já que se relaciona também a outras questões, como: cultura, regras, práticas administrativas e 
princípios institucionalizados e estruturadores da vida pública (Avritzer e Filgueira, 2011; Filgueiras 
e Aranha, 2011). Assim, a conceituação de “corrupção expressa uma polissemia de sentidos e tipos 
de ação pública, cujo critério para se definir se essa ação é corrupta ou não é o da ilegitimidade 
frente aos valores e normas expressos em uma concepção de interesse público” (Avritzer e 
Filgueiras, 2011, p. 12-13). 

Pereira (2005, p. 3) destaca que a corrupção é um dos delitos mais característicos do 
mundo globalizado, pois foi “esse fenômeno que levou os órgãos supranacionais a criarem nos 
últimos tempos diversos instrumentos e práticas inovadoras, com a finalidade de estabelecerem 
as estratégias comuns nesse campo”, como a criação da Transparência Internacional e Conselho da 
Europa contra a Corrupção.

Para a ONU, a corrupção se configura como um grande entrave para o desenvolvimento 
econômico e social em todo o mundo. Segundo valores divulgados pelo Escritório das Nações 
Unidas sobre Drogas e Crimes (UNODC, 2013), anualmente, US$1 trilhão são gastos em subornos e 
propinas, enquanto cerca de US$2,6 trilhões são desviados – números que significam o equivalente 
a 5% do PIB mundial. O Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento mensura que a 
quantia desviada de suas finalidades, em países em desenvolvimento, é 10 vezes maior do que o 
valor destinado à assistência e ao desenvolvimento (UNODC, 2013). 

Considerando a relevância acadêmica, social e gerencial pelo estudo da corrupção, nesta 
pesquisa o objetivo geral foi sistematizar como as capacidades dinâmicas determinaram as 
inovações organizacionais implementadas no sistema de justiça brasileiro para o combate à 
corrupção. A pesquisa se desenvolveu em duas etapas. Na primeira etapa, analisou-se 131 práticas 
de aperfeiçoamento da justiça brasileira do Prêmio Innovare. Já na segunda, foi estudado o caso da 
Força-Tarefa Lava Jato, envolvendo a análise documental e 18 entrevistas.

Cabe salientar que ainda são incipientes as pesquisas empíricas acerca das capacidades que 
determinam as inovações organizacionais implementadas para o combate à corrupção; e escassos 
os estudos que consideram os resultados exitosos obtidos pelo judiciário no combate à corrupção 
em economias emergentes, como o Brasil (ANDREWS; BEYNON; MCDERMOTT, 2016; WIRTZ et al., 
2017; LIM; WANG; LEE, 2017). Isso pode estar associado à recente disponibilização sistematizada 
de dados e de evidências, nesses países, sobre os esforços de inovação para o combate à corrupção, 
e à tardia estruturação dos sistemas de justiça (EVANGELISTA; VEZZANI, 2010; DAMANPOUR; 
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ARAVIND, 2012; VOLBERDA; VON DEN BOSCH; MIHALACHE, 2014; BRUSONI; VACCARO, 2017).

Inovações organizacionais, novos recursos e capacidades para a 
eficiente judicialização e o combate à corrupção

A análise do combate à corrupção pelo sistema de Justiça brasileiro, tomando especificamente 
como foco as práticas de aperfeiçoamento da justiça brasileira do Prêmio Innovare (etapa 1) e o 
caso da Força-Tarefa Lava Jato (etapa 2), a partir das lentes teóricas da Visão Baseada em Recursos 
e das Capacidades Dinâmicas, envolve a observação dos recursos e capacidades novos e dos já 
existentes nas organizações responsáveis pela investigação, sobretudo no Ministério Público 
Federal; bem como a forma pela qual foram manejados, modificados ou aperfeiçoados, com o 
intuito de propiciarem a concepção, desenvolvimento e implantação de inovações organizacionais, 
a fim de alcançar a eficiente judicialização da política e contribuir para o combate à corrupção.

Com base na literatura de Visão Baseada em Recursos, os estudos a seguir serviram de 
parâmetro teórico para esta pesquisa, pois abordam elementos componentes desses recursos, 
como: capacidades, processos, idiossincrasias e conhecimento (WIRTZ et al., 2017); comportamento 
e desempenho (KRETZER; MENEZES, 2006); habilidades (BRYSON; ACKERMANN; EDEN, 2007; NI, 
2006; MEN, 2012; MASSUKADO; TEIXEIRA, 2008; SZYMANIEC-MLICKA, 2014; LIM; WANG; LEE, 
2017; ANDREWS; BEYNON; MCDERMOTT, 2016); e rotinas, mecanismos de socialização, cooperação 
e aprendizagem (ABREU; ANTONIALLI, 2017).  

A Visão Baseada em Recursos analisa, por conseguinte, as qualidades dos recursos, 
competências e capacidades que auxiliam as organizações na execução de suas atividades, 
propiciando o desenvolvimento de capacidades dinâmicas. Além da importância dos atributos dos 
recursos, vale destaque, na teoria da Visão Baseada em Recursos, à importância das capacidades 
dinâmicas, cujos autores representativos são Prahalad e Hamel (1990) e Teece, Pisano e Shuen 
(1997), dentre outros.

A capacidade dinâmica (CD) inclui a capacidade pela qual uma organização identifica a 
necessidade ou oportunidade de mudança, formula a resposta para ela, e implementa uma linha 
de ação. Sendo assim, Helfat et al. (2007) conceituam capacidade dinâmica como a capacidade de 
uma organização criar, ampliar ou modificar propositadamente sua base de recursos, que inclui 
ativos ou recursos tangíveis, intangíveis e humanos, assim como o controle ou acesso por meio de 
parcerias (EISENHARDT; MARTIN, 2000; TEECE, 2007; HELFAT et al., 2007). 

Meirelles e Camargo (2014), após a análise dos diversos conceitos encontrados na literatura, 
identificam três elementos componentes das CD: conjunto de comportamentos, capacidades e 
habilidades individuais e organizacionais (ANDREEVA; CHAYKA, 2006; HELFAT et al., 2007; WANG; 
AHMED, 2007; MCKELVIE; DAVIDSSON, 2009); bem como rotinas e processos (EISENHARDT; 
MARTIN, 2000; DOSI; FAILLO; MARENGO, 2008; TEECE, 2007; ZOLLO; WINTER, 2002; ANDREEVA; 
CHAIKA, 2006).

A inovação, por sua vez, é entendida como o desenvolvimento de um produto ou processo 
novo, ou a introdução de melhorias em produtos ou processos existentes, além de novas 
formas de comercialização, novos mercados, nova organização e novas fontes de matéria-prima 
(SCHUMPETER, 1997). Quanto à inovação organizacional, em particular, são estimuladas melhorias 
em todo o processo de trabalho, no sentido de promover mais eficiência e eficácia na realização 
de uma dada tarefa, a fim de alcançar um resultado almejado (DAMANPOUR, 1991; OECD, 2005; 
ARMBRUSTER et al., 2008; BIRKINSHAW, HAMEL e MOL, 2008; DAMANPOUR e ARAVIND, 2012).

Na evolução da área de inovação, como escopo de pesquisa, ocorreu uma ênfase em 
produtos e processos, especialmente em relação à inovação tecnológica, fato que pode ser atribuído 
ao trabalho inicial de Schumpeter (1911) sobre o papel dos “novos produtos” e “novos métodos de 
produção” para o crescimento econômico e a prosperidade da empresa. Nos últimos anos, porém, 
os pesquisadores têm focado no avanço do conhecimento sobre novas formas de estruturação e 
gestão de organizações para promover a competitividade e sua eficácia. Dessa forma, podem-se 
conceber inovações não tecnológicas, que introduzem o ciclo de adoção de um modelo cíclico de 
inovação organizacional (DAMANPOUR, 1991).

As inovações organizacionais incorporam a forma como o trabalho é feito gerencialmente, 



22
5A

Re
vis

ta
 H

um
an

id
ad

es
 e

 In
ov

aç
ão

 - 
IS

SN
 2

35
8-

83
22

  -
 P

al
m

as
 - 

TO
 - 

v.9
, n

.1
9

225

fornecendo novos conhecimentos para a estruturação da organização, elaboração de estratégias e 
execução do trabalho gerencial (VOLBERDA; VAN DEN BOSCH; MIHALACHE, 2014). A terceirização, 
por exemplo, é um tipo de inovação organizacional que afeta as atividades interorganizacionais 
(TETHER; TAJAR, 2008), métodos de organização das relações externas (EVANGELISTA; VEZZANI, 
2010; HECKER; GANTER, 2013), mudando as fronteiras organizacionais e colaborando com outras 
empresas (OECD, 2005; SAPPRASERT; CLAUSEN, 2012). 

Tether e Tajar (2008) distinguiram inovações tecnológicas de não tecnológicas, e intrafirma e 
entre empresas, categorizando a terceirização como uma inovação não tecnológica interempresa. 
Vale ressaltar que o Manual de Oslo (OECD, 2005) orienta a incluir novos métodos de organização, 
relações com outras organizações, como a aliança, terceirização e acordos contratuais como 
inovações organizacionais.

Nesse sentido, a inovação organizacional, segundo o Manual de Oslo, pode ser compreendida 
como o desenvolvimento, implantação de uma ideia ou comportamento nas práticas internas, 
contribuindo para importantes mudanças na forma de gestão de uma organização (OECD, 2005). 
Inovações organizacionais contribuem para significativas alterações nas estruturas organizacionais, 
administrativas e nas formas de gestão (BIRKINSHAW; HAMEL; MOL, 2008; DAMANPOUR; ARAVIND, 
2012). 

Portanto, a inovação organizacional compreende importante aspecto da inovação, uma vez 
que sugere avançadas formas de gerenciamento, estruturas organizacionais significativamente 
modificadas e aperfeiçoadas, que melhor atendam às demandas estratégicas das organizações. 
Elas promovem mudanças nas estruturas organizacionais, administrativas e nas formas de gestão 
que criam valor para a organização (BIRKINSHAW; HAMEL; MOL, 2008; BRUSONI; VACCARO, 2017; 
DAMANPOUR; ARAVIND, 2012).

Levantamento documental do prêmio Innovare e estudo de caso da 
lava jato para o combate à corrupção

A pesquisa se desenvolveu em duas etapas, conforme sintetizado na Tabela 1. Na primeira 
etapa, realizou-se levantamento documental sobre as práticas de aperfeiçoamento da justiça 
brasileira, deferidas e premiadas pelo Prêmio Innovare, no período de 2004 até 2018, referentes ao 
combate da corrupção, totalizando 131 práticas nas categorias Advocacia, Defensoria Pública, Juiz, 
Justiça e Cidadania, Ministério Público, Premiação Especial e Tribunal. Já na segunda, foi estudado 
o caso mais exitoso da justiça brasileira no tocante ao combate da corrupção, fruto da atuação, 
dentre vários órgãos, do Ministério Público Federal, realizado por meio da Força-Tarefa Lava Jato, 
totalizando análise de documentos e de 18 entrevistas com integrantes das Forças-Tarefas Lava Jato 
de Curitiba/PR, Rio de Janeiro/RJ e São Paulo/SP, bem como integrantes do Grupo de Trabalho Lava 
Jato em Brasília.

Tabela 1. Sínteses das etapas da pesquisa
Etapas ETAPA 1 ETAPA 2

Paradigma Interpretativista (SACCOL, 2009) Interpretativista (SACCOL, 2009)
Natureza da 

pesquisa Qualitativa (CRESWELL, 2014) Qualitativa (CRESWELL, 2014)

Abordagem 
metodológica Descritiva (GORDON, 1993) Exploratória (CRESWELL, 2014)

Método Levantamento Documental 
(GERRING, 2004) Estudo de caso (GERRING, 2004) 

Contexto de 
análise

Iniciativas de aperfeiçoamento 
da justiça brasileira que foram 
deferidas e as premiadas pelo 

Prêmio Innovare

Força-Tarefa Lava Jato
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Etapas ETAPA 1 ETAPA 2

Unidade de 
análise

Práticas de aperfeiçoamento do 
sistema de justiça brasileiro que 
foram finalistas e as premiadas 

pelo Prêmio Innovare, referentes 
ao combate da corrupção

Ministério Público Federal 

Fontes de 
evidências

Relatórios de aprimoramento 
da justiça, particularmente 
os referentes ao combate 
da corrupção, que foram 

submetidos pelos próprios 
sujeitos sociais.

Entrevistas semiestruturadas realizadas 
presencialmente ou por ligação 

telefônica, chamada de áudio ou vídeo 
pelo WhatsApp e Skype, gravadas e, 

posteriormente, transcritas.

Sujeitos da 
pesquisa

131 responsáveis pela inscrição 
das práticas referentes ao 

combate à corrupção, incluindo 
servidores públicos, cidadãos, 

advogados, defensores públicos, 
juízes, promotores de justiça ou 

procuradores da República

18 entrevistados, entre membros 
do Ministério Público Federal - 

MPF (Procuradores da República, 
Procuradores Regionais da República 
e Procurador-Geral da República) e 

servidores públicos do MPF.

Categorias de 
análise

(1) Mapeamento dos recursos; 
(2) verificação das capacidades 
dinâmicas; e (3) compreensão 

da inovação organizacional.

(1) Mapeamento dos recursos; (2) 
verificação das capacidades dinâmicas; 

e (3) compreensão da inovação 
organizacional.

Software 
adotado IRAMUTEQ Atlas TI

Fonte: Dados da pesquisa.

As 131 práticas de aperfeiçoamento da justiça brasileira do Prêmio Innovare, referentes 
ao combate da corrupção, geraram um documento WORD de 463 páginas e após a inserção das 
linhas de comando e conversão do documento em arquivo txt., o corpus foi rodado no software 
IRAMUTEQ. Já as 18 entrevistas perfizeram um total de 20h47min de gravação, 247 páginas em 
WORD de transcrição. 

A análise dos dados secundários, obtidos na Etapa 1, foi apoiada pelo software IRAMUTEQ 
(Interface de Rpour les Analyses Multidimensionnellesde Textes et de Questionnaires) (CAMARGO; 
JUSTO, 2013). Foi gerada a Classificação Hierárquica Descendente – CHD por meio do método 
de Reinert, em que “os segmentos de texto são classificados em função dos seus respectivos 
vocabulários, e o conjunto deles é repartido em função da frequência das formas reduzidas” 
(CAMARGO; JUSTO, 2013, p. 5). Dessa forma, a CHD segmenta os textos, estabelece semelhanças, 
gera uma hierarquia de palavras, reúne as palavras em classes e produz um dendrograma das 
relações entre classes (SALVIATI, 2017). O software gera, então, para o pesquisador categorias que 
o auxiliam na realização de interpretações amparadas pela teoria, conferindo, assim, cientificidade 
à análise (SALVIATI, 2017).

Para a análise dos dados coletados na Etapa 2, utilizou-se o software Atlas.ti, versão 7.5, 
desenvolvido pela Scientific Software Development, para organizar e recuperar os dados, bem como 
para a geração de tabela de co-ocorrência e a construção de visão de redes das categorias de análise 
consideradas na pesquisa. Segundo Lee e Esterhuizen (2010), o software possibilita a organização e 
a recuperação de informações relacionadas à ideia ou ao conceito subjacente à categoria de análise 
criada pelo pesquisador. Isso é importante para estruturar e validar empiricamente a categoria 
no processo de retorno aos dados qualitativos. Cabe frisar que foram adotados os comandos da 
análise cruzada do Atlas.ti.: “code cooccurrence table” e “cluster quotations before calculating co-
occurrence”, que possibilitaram a interpretação e o cruzamento das categorias de análise. De forma 
específica, foram seguidos os seguintes passos, com a utilização do Atlas.ti: (1) criação da unidade 
hermenêutica denominada “Lava Jato”; (2) inserção de todas as entrevistas, denominadas como 
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documentos primários (primary documents); (3) geração de 29 códigos decorrentes das falas dos 
entrevistados e dos construtos teóricos utilizados na pesquisa; (4) geração de 2 famílias de códigos: 
(a) recursos e capacidades e (b) inovações organizacionais para o combate à corrupção – em 
seguida, foram vinculados os códigos às famílias; e (5) formação de 1118 “quotas” ou ocorrências 
extraídas das falas dos entrevistados, relacionadas com os códigos gerados.

Capacidades dinâmicas de identificação, mobilização, transformação 
e escalabilidade, sendo relevantes os recursos humanos, tecnológicos 
e relacionais

Considerando os dados coletados na primeira etapa da pesquisa e adotando-se o método de 
Reinert software IRAMUTEQ, foi elaborada a análise de CHD (Classificação Hierárquica Descendente) 
com a finalidade de processar, agrupar palavras em classes, as relações e as formas léxicas, gerando 
a Figura 1. 

Figura 1. Philograma com classes e palavras mais frequentes fornecido pelo software
 

Nota: Iramuteq, a respeito das práticas do Prêmio Innovare referentes ao combate à 
corrupção.

Fonte: Dados da pesquisa tratados com o Iramuteq.

O processamento da CHD foi realizado em 36 segundos, tendo observado 719 textos, 5.546 
segmentos de texto, 15.369 formas, 191.818 ocorrências, 9.696 lemas, sendo 8.861 formas ativas 
e 816 formas suplementares, alcançando um percentual de 90,34% de aproveitamento do texto – 
um índice acima do recomendado (acima de 70%) (MAZIERI, 2016). Das 131 práticas submetidas 
ao Prêmio Innovare, finalistas e premiadas, observam-se três classes centrais que compreendem as 
categorias correspondentes aos microfundamentos das capacidades dinâmicas, conforme estudo 
seminal de Teece (2007): capacidade de transformação (Classe 1), capacidade de identificação 
(Classe 2) e capacidade de mobilização (Classe 3) (Figura 1). 

A Classe 1 correspondente a 39,32% do total, agrupando 1970 segmentos de textos; a Classe 
2 equivalente a 32,65%, com 1636 segmentos; e, a Classe 3, que correspondente a 28,02% do total, 
agrupando 1404 dos segmentos. Na Figura 1 apresenta-se o philograma, que ilustra e destaca as 
palavras com maior frequência em cada classe. Nesse caso, as palavras foram agrupadas em três 
classes (Figura 1).
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A partir da análise das 131 práticas finalistas e premiadas do Prêmio Innovare, foi também 
possível observar a utilização de recursos e capacidades dinâmicas que contribuíram para o êxito no 
combate à corrupção, como apontado nas Classes 1 a 3, sintetizadas a seguir (Tabela 2).

Tabela 2. Recursos e capacidades identificados no combate à corrupção, a partir da análise 
das práticas finalistas e premiadas pelo Prêmio Innovare

Classes Componentes dos Recursos e 
Capacidades Dinâmicas Referências

3. Capacidade 
de 

Transformação

Esforço de convencimento; atores 
sociais comprometidos e engajados; 

interação com destinatários dos 
serviços públicos; reconhecimento do 
papel estratégico dos atores sociais e 
institucionais; habilidade para firmar 
relacionamentos; e incorporação de 

boas práticas, Compliance.

(ABREU; ANTONIALLI, 2017; ANDREEVA; 
CHAYKA, 2006; ANDREWS; BEYNON; 

MCDERMOTT, 2016; BRYSON; ACKERMANN; 
EDEN, 2007; HELFAT et al., 2007; 

MASSUKADO; TEIXEIRA, 2008; MEN, 2012; 
NI, 2006; SZYMANIEC-MLICKA, 2014; WIRTZ 

et al., 2017).

2. Capacidade 
de 

Identificação

Desenvolvimento de tecnologias 
e utilização da ciência de dados 
para melhoria das investigações; 
alinhamento de recursos e forças 

internas já existentes nas organizações; 
articulação de atores sociais com 
expertise; apoio administrativo 

às equipes de investigação e 
acompanhamento processual; 

destinação de recursos arrecadados 
com acordos para o aprimoramento 

das atividades anticorrupção; 
incremento das atividades de 

recuperação de ativos, ressarcimento 
ao erário de valores públicos desviados 
pela corrupção; controle de processos 

licitatórios.

(ANDREEVA; CHAYKA, 2006; ARAGÃO; 
FORTE; OLIVEIRA, 2010; HELFAT et al., 

2007; HELFAT; PETERAF, 2003; KAY, 1996; 
MASSUKADO; TEIXEIRA, 2008; MEIRELLES; 
CAMARGO, 2014; PENROSE, 1995;  TEECE, 

2007; TEECE et al., 1997; TONDOLO; 
BITENCOURT, 2014; WINTER, 2003; ZOLLO; 

WINTER, 2002; ZOTT, 2003)

1. Capacidade 
de Mobilização

Mobilização de recursos e capacidades 
para rompimento dos entraves 

específicos do setor público, como a 
resistência à mudança e a excessiva 

burocracia; esforço no processo 
educacional; engajamento de atores 

sociais no processo educacional; 
adaptação da linguagem técnica para 
uma comunicação mais eficaz com a 
sociedade; parcerias internacionais 
com troca de experiências, recursos 
tecnológicos, celebração de acordos 
para combate à corrupção; parcerias 

internas; intensificação do uso de 
recursos tecnológicos; engajamento 

da sociedade;  coordenação e 
gerenciamento das atividades de 

combate à corrupção.

(ARMBRUSTER et al., 2008; BATTISTI; 
STONEMAN, 2010; BIRKINSHAW; HAMEL; 

MOL, 2008; DAMANPOUR; ARAVIND, 2012; 
EISENHARDT; MARTIN, 2000; HELFAT et al., 
2007; PIENING, 2013; TEECE, 2007; TEECE 
et al., 1997; WANG; AHMED, 2007; ZOLLO; 

WINTER, 2002)

Fonte: Dados da pesquisa tratados com o Iramuteq.
Considerando os dados coletados na segunda etapa da pesquisa e codificados com o apoio 
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do software Atlas.ti, foi criada, inicialmente, uma unidade hermenêutica, com o título “Estudo de 
Caso Lava Jato”. Em seguida, as 17 entrevistas coletadas na pesquisa de campo foram inseridas 
e denominadas como “documentos primários” (primary documents). Esses 17 documentos 
primários tiveram, então, seu conteúdo vinculado aos 29 códigos (codes) descritos na Tabela 3, 
gerando, com isso, 1.118 ocorrências (quotes), extraídas das falas dos entrevistados, em relação aos 
códigos gerados. Tais ocorrências, relacionadas aos códigos, deram origem a 1.735 citações, que 
compreendem as evidências relacionadas aos componentes de análise do estudo. Ressalta-se que 
houve a realização de três giros de codificação, a fim de garantir a padronização e o esgotamento de 
todas as possibilidades de citações, alcançando, então, a saturação das evidências. 

Dos 29 códigos evidenciados, 7 tinham sido previstos anteriormente, na fundamentação 
teórica da pesquisa, e evidenciados na primeira etapa da pesquisa, que analisou as práticas finalistas 
e premiadas pelo Prêmio Innovare, com o auxílio do software Iramuteq. Os 22 códigos restantes, 
por sua vez, emergiram do campo, e foram assinalados com asterisco, na Tabela 3. 

Tabela 3. Agrupamento de códigos e quantidade de citações (quotes)
Nº Códigos Quantidade de citações
1 Ambiente Participativo* 60
2 Autonomia* 24
3 Baixa disponibilidade de Recursos*
4 Capacitação 24
5 Compliance 1
6 Comprometimento da Liderança* 69
7 Comunicação Interna* 58
8 Confiança* 21
9 Conhecimento Técnico dos Recursos* 9

10 Eficiência Processual* 13
11 Escalabilidade* 52
12 Especialização* 38
13 Experiência* 41
14 Gerenciamento da Qualidade* 41
15 Gestão de Conflitos* 15
16 Identificação 173
17 Mobilização 128
18 Obstáculos* 88
19 Participação Atores Sociais 44
20 Profissionalização da Gestão Pública 79
21 Reconfiguração Rotinas Trabalho 254
22 Recursividade*
23 Redução da Diferenciação Funcional* 12
24 Sistema de Gestão* 54
25 Trabalho em Equipe* 100
26 Transformação 123
27 Transparência* 46
28 Valor Público* 45
29 Valorização Funcional* 16

TOTAL 1735
Legenda: Códigos assinalados com asterisco emergiram do campo (total de 22); os códigos 
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sem asteriscos (total de 7) já haviam sido previstos na fundamentação teórica e evidenciados na 1ª 
etapa da pesquisa.

Fonte: Dados da pesquisa codificados com o auxílio do software Atlas.ti.

No passo seguinte, os códigos foram agrupados em 2 famílias (“Recursos e Capacidades 
Dinâmicas” e “Inovação Organizacional”) com base na interpretação da co-ocorrência que 
demonstram a proximidade de unidades linguísticas com o contexto de análise. A vinculação dos 
códigos às famílias “Recursos e Capacidades Dinâmicas” e “Inovação Organizacional” ocorreu 
levando em consideração as teorias que subsidiam esta pesquisa, devido às evidências extraídas do 
campo e suas relações com os maiores valores de co-ocorrência constantes em cada código.

Foram alocados à família “Recursos e Capacidades Dinâmicas” (Figura 2) os códigos 
Identificação, Mobilização, Transformação, Baixa Disponibilidade de Recursos, Capacitação, 
Comunicação Interna, Confiança, Conhecimento Técnico dos Recursos, Escalabilidade, 
Especialização, Experiência, Obstáculos, Recursividade, Sistema de Gestão e Valorização Funcional. 
À família “Inovação Organizacional” (Figura 3), foram alocados os códigos Reconfiguração das 
Rotinas de Trabalho, Profissionalização da Gestão Pública, Compliance, Participação dos Atores 
Sociais, Ambiente Participativo, Autonomia, Comprometimento da Liderança, Eficiência Processual, 
Gerenciamento da Qualidade, Gestão de Conflitos, Redução da Diferenciação Funcional, Trabalho 
em Equipe, Transparência e Valor Público.
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Figura 2. Rede com os componentes relacionados aos “Recursos e Capacidades Dinâmicas”

Fonte: Dados da pesquisa codificados com o auxílio do software Atlas.ti.
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Figura 3. Rede com os componentes relacionados à “Inovação Organizacional”

Fonte: Dados da pesquisa codificados com o auxílio do software Atlas.ti.
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Modelo de inovação organizacional para o combate à corrupção

As inovações organizacionais de combate à corrupção implementadas no sistema de 
justiça brasileiro são determinadas pelas capacidades dinâmicas de identificação, mobilização, 
transformação e escalabilidade, sendo relevantes os recursos humanos, tecnológicos e relacionais. 
Sendo assim, é proposto o modelo de “inovação organizacional para o combate à corrupção”, 
representado na Figura 4 e detalhado nos próximos parágrafos.

Figura 4. Modelo proposto de “inovação organizacional para o combate à corrupção”

Fonte: Dados da pesquisa.

As capacidades de identificação mais relevantes são: identificação do significado da 
corrupção e de quem a pratica; mapeamento sobre onde e como ela ocorre; análise das suas 
causas e consequências; e identificação das tecnologias necessárias para promoção da eficiência e 
da transparência nas investigações e nos processos judiciais (Figura 4).

Da análise dos dados, observa-se o esforço por parte dos atores sociais no processo de 
convencimento sobre o que é a corrupção, quem a pratica, onde e como ocorre, bem como as 
consequências que gera. Atuam na conscientização sobre a utilização dos recursos disponíveis 
e das mudanças administrativas que visam exigir eficiência na gestão de organizações públicas, 
na adequada aplicação dos recursos públicos e na melhoria da prestação de serviços públicos 
(ANDREWS; BEYNON; MCDERMOTT, 2016; BRYSON; ACKERMANN; EDEN, 2007; SZYMANIEC-
MLICKA, 2014).

[...] Educação fiscal para a cidadania, indicadores da gestão 
pública, monitoramento da transparência, monitoramento da 
produção legislativa, apoio aos conselhos municipais gestores 
de políticas públicas e integridade nos negócios. É uma iniciativa 
inovadora, que usa tecnologia e qualificação do cidadão 
aplicando, por sua capilaridade e articulação de parceria, 
muitas soluções e instrumentos para obter transparência e 
qualidade na aplicação dos recursos públicos. [...] a presença 
de discentes de várias Instituições e órgãos públicos do 
estado do Tocantins maximizou o diálogo e intercâmbio de 
ideias, resultando na apresentação de propostas concretas 
de prevenção e combate ao fenômeno da corrupção. (Prêmio 
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Innovare, Categoria Tribunal, 2018).

[...] O Projeto Transparência nas Contas Públicas vem 
proporcionando uma grande evidência à Bahia, em função 
da relevância do trabalho proposto, tendo sido destaque no 
Fórum Nacional de Gestão, evento promovido pelo Conselho 
Nacional do Ministério Público CNMP (Prêmio Innovare, 
categoria Ministério Público, 2014).

[...] a gente usou muitos mecanismos de convencimento, 
interno e externo, todos que você pode imaginar, rede social, 
marketing, fizemos um site para Lava Jato, eles fizeram um 
site, nós fizemos o site, coletiva de imprensa, e conversa com 
jornalistas, em on e off, enfim, workshops, explicavam, enfim, 
muitos, muitos, todos os tipos, chegou um determinado 
momento que a gente fazia em Brasília, eu cheguei a fazer 
algumas vezes, reunir o pessoal de imprensa, vamos sentar 
aqui todo mundo, eu vou explicar para vocês o que está 
acontecendo, certo, vou explicar para vocês. (entrevistado P5).

[...]Era preciso saber se comunicar e deixar claro, tudo que era 
feito com muita transparência, tanto interna como externa. 
São fatos grandes que envolvem pessoas, enfim..., da ponta de 
cima da pirâmide e você tem que deixar muito claro as opções 
que tomou e porque essas opções foram tomadas, quais as 
opções possíveis, a avaliação que se utilizou os critérios que se 
utilizou para se chegar a uma conclusão, isso só era possível 
com transparência e comunicação. (entrevistado P10).

Já as capacidades de mobilização mais relevantes são: alocação de recursos humanos 
especializados advindos de diferentes regiões do país, gerando conhecimentos complementares; 
criação de grupos de trabalho com experiência investigatória e processual; mobilização de diferentes 
instituições (Ministério Público, Tribunais, Receita Federal, Policia Federal, e outros); uso de acordos 
de delação premiada; apoio constante de órgãos investigativos internacionais; uso de ciência de 
dados (Big Data) e inteligência artificial para cruzar dados das investigações; desenvolvimento e 
uso integrado de softwares (SIMBA, RADAR e SITTEL) para lidar com dados de quebra de sigilo 
telefônico, bancário, telemático, fiscal e também para a aplicação da Lei da Ficha Limpa, integrando 
32 Tribunais (Estaduais, Regionais e do Distrito Federal); e adoção de softwares livres variados 
(Figura 4).

O desenvolvimento e o uso de tecnologias foram importantes recursos que impulsionaram 
eficiência, celeridade e agilidade no combate à corrupção, em razão do auxílio à atividade de 
investigação e de tomada de decisão. Esses recursos foram paulatinamente sendo desenvolvidos 
diante do aumento do volumes de dados e de documentos a serem analisados, dinamizando a 
execução das atividades rotineiras (ARMBRUSTER et al., 2008; BIRKINSHAW; HAMEL; MOL, 2008; 
DAMANPOUR; ARAVIND, 2012; TEECE, 2007).

[...] Uso de recursos tecnológicos e inteligência de investigação 
disponíveis para a atuação proativa de membros do MP 
no combate à Improbidade Administrativa e à corrupção. 
Utilizando técnicas de OSINT Open Source Intelligence , 
inteligência de fontes abertas,  o Núcleo de Apoio Técnico 
do MPAC passou a realizar de ofício a busca de informações 
relacionadas à licitações, contratos e empenhos e, ao 
identificar possível irregularidade, elabora um relatório 
inventariando todos os dados captados e o envia ao membro 
com atribuição investigativa para o caso. O projeto implica 
em uma postura proativa do núcleo de apoio técnico pois sem 
esperar prévio pedido de apoio do membro, já realiza pesquisa 
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em fontes abertas buscando a identificação de possíveis 
irregularidades em licitações e contratos. (Prêmio Innovare, 
Categoria Ministério Público, 2018).

[...] Big Data, software de pesquisa, software para lidar com 
dados de quebra de sigilo telefônico, software para dados 
de sigilo bancário, software para dados de quebra de sigilo 
telemático, software para dados de sigilo fiscal. Sem tecnologia 
de ponta não tinha como trabalhar com isso porque era uma 
tonelada de informação para analisar todos os dias. [...] 
programa só para tratar de quebra de sigilo bancário – SIMBA; 
tivemos outro que se chamava RADAR – gerenciava banco de 
dados nossos e banco de dados abertos, então ele transitava 
nesses bancos de dados todos fazendo as pesquisas que a 
gente precisava para as investigações, nós estabelecemos, 
melhor, nós desenvolvemos outro chamado SITTEL – ele fazia 
o tratamento de dados das relações de telefones e de e-mails, 
de comunicação, não era para interceptação do conteúdo, 
mas estabelecer  as conexões qual o número ligava para qual 
e que a intensidade, esse foi desenvolvido pela gente. Também 
desenvolvemos um outro que era para a aplicação da Lei da 
Ficha Limpa, não lembro o nome, a gente não tinha acesso às 
condenações em segundo grau, pelos Tribunais, veja são 26 
Tribunais Estaduais, do Distrito Federal, 27, mais 5 Tribunais 
Regionais Federais, 32 Tribunais que não conversavam entre 
si. Aí desenvolvemos esse sistema que pegava os dados dos 
tribunais e trabalhava esses dados para ter noção se o alvo 
da investigação se tinha sido condenado em segundo grau ou 
não. (entrevistado P10).

Sobre as capacidades de transformação, as mais relevantes são: gestão do conhecimento 
tácito produzido, mediante a criação de um banco online padronizado contendo peças processuais e 
manuais de procedimentos jurídicos que podem promover uniformidade, racionalidade e eficiência 
nos casos de combate à corrupção; adoção de boas práticas e governança (Compliance); geração 
de valor social e recuperação de valor econômico por meio da eficiência no combate à corrupção; 
repercussão midiática dos resultados; e engajamento da sociedade (Figura 4).

O desenvolvimento de um banco padronizado de peças processuais e a elaboração de 
manuais de procedimentos jurídicos responsáveis por gerar uniformidade, racionalização e 
eficiência na atividade jurídica foram recursos relevantes ao combate a corrupção, conforme relatos 
a seguir: 

[...] todos as informações colhidas são compiladas em 
planilhas de dados estruturados e posteriormente é realizado o 
levantamento patrimonial do grupo econômico com o objetivo 
de facilitar e agilizar a expropriação dos bens disponíveis livres 
e desembaraçados passíveis de penhora. (Prêmio Innovare, 
Categoria Tribunais, 2018).

[...] elaborar banco de dados com modelos de peças e arquivar 
os procedimentos administrativos de tais Promotorias; 
Redefinição da organização e funcionamento da Assessoria 
Jurídica Especial de Apoio às Promotorias de Justiça (AJE), , 
o que permitiu a disponibilização de apoio às Promotorias 
de Justiça, conferindo maior celeridade e a racionalização 
das atividades relativas ao combate à corrupção. (Prêmio 
Innovare, Categoria Ministério Público, 2016).

[...] o Manual de Diligências da PGU para Localização de 
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Bens, aprovado pela Portaria PGU n.1, de 2018, ao orientar os 
Advogados da União quanto às diligências a serem efetivadas 
nos processos de recuperação de ativos, evita que medidas 
inúteis ou aleatórias sejam requeridas em juízo, e mesmo 
que processos fadados ao insucesso sejam levados adiante, 
contribuindo assim para a celeridade processual e para a 
diminuição da carga de trabalho do Judiciário e seu custo. 
(Prêmio Innovare, Categoria Advocacia, 2018)

Conferir racionalidade e segurança jurídica à atuação dos 
Advogados da União, nos processos que demandem localização 
de bens e pessoas. Padronização das diligências necessárias 
em cada caso. Estabelecimento das hipóteses de suspensão 
ou arquivamento do feito. Priorização dos processos com 
maior potencial de recuperação de ativos. (Prêmio Innovare, 
Categoria Advocacia, 2018).

As práticas analisadas nesta pesquisa produziram relevante valor público (PIENING, 2013), 
por promoverem a preocupação com a adequada aplicação dos recursos públicos, capaz de garantir 
a concretização dos interesses coletivos (BAPTISTA, 2013). Ressalta-se que a capacidade de produção 
de maior valor público é uma habilidade apontada pela literatura como recurso fundamental para se 
empreender mudanças eficientes e inovadoras nas organizações públicas (BRYSON; ACKERMANN; 
EDEN, 2007; NI, 2006).

Por fim, as capacidades de escalabilidade mais relevantes são: as inovações organizacionais 
produzidas são escaladas entre os grupos de trabalho (práticas do grupo de trabalho da Força-
Tarefa Lava Jato, fase Curitiba/PR, foi escalada para o grupo de trabalho do Rio de Janeiro/RJ); valor 
econômico recuperado é escalado para novos projetos geradores de valor social (uma parte dos 
valores arrecadados com os acordos de delação premiada nas Forças-Tarefas Lava Jato foram usados 
para a criação de um Laboratório de Investigação de Lavagem de Dinheiro junto ao Ministério da 
Justiça) (Figura 4).

Vale destacar que a criação do laboratório de investigação de lavagem de dinheiro junto ao 
Ministério da Justiça objetivou integrar as atividades investigatórias de todo o país com a análise 
de recursos financeiros, detecção de crimes de lavagem de dinheiro e corrupção, propiciando 
a eficiência na fiscalização dos recursos públicos e a recuperação de ativos desviados. Trata-
se, portanto, de recurso financeiro destinado ao desenvolvimento e aprimoramento da própria 
atividade, haja vista o recebimento de uma destinação específica, que denota a preocupação com 
a replicação, a difusão e o controle permanente, reconfigurando, com isso, as rotinas, os processos 
organizacionais e os recursos operacionais, com vistas à eficiência no combate à corrupção (ZOTT, 
2003).

[...] com verbas recebidas em decisão judicial provenientes 
de acordos de colaboração premiada de operação da 
polícia federal está sendo possível montar um laboratório 
de investigação de lavagem de dinheiro para o qual foram 
adquiridos softwares de análises de dados e computadores 
com grande capacidade de armazenamento de dados. (Prêmio 
Innovare, Categoria Tribunais, 2018).

Outro elemento que emergiu do campo, com a investigação da Força-Tarefa Lava Jato, foi 
a escalabilidade. Ou seja, uma capacidade dinâmica que compreende a capacidade de escalar 
recursos e expandir a expertise adquirida, crescendo e replicando, de acordo com novas demandas, 
sem perder as qualidades e atributos que lhe conferiram valor e reconhecimento. A escalabilidade 
envolve o processo de escalar o conhecimento em relação à readequação de recursos e capacidades, 
em razão da notória especialização adquirida.

A escalabilidade alcançou intensidade pelo desejo interno de replicação desse modelo. Com 
relação a isso, os entrevistados relataram:
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[...] eu acho que depois da Força-Tarefa de Curitiba o que a 
gente viu foi esse modelo que deu certo se replicar em outros 
lugares do MPF. [...] Hoje a gente tem no MPF, segundo a 
Procuradoria-Geral, 26 Forças-Tarefas, e todas elas têm um 
padrão de imagem que é a Força-Tarefa de Curitiba, que 
é a maior. Houve essa verificação de que alguns sistemas 
realmente funcionaram e várias unidades pediram um 
modelo semelhante, e hoje a gente tem 26 Forças-Tarefas. 
(entrevistado P5).

[...] nossa preocupação é difundir essa expertise porque um 
trabalho dessa envergadura não pode ficar de conhecimento 
só dos Procuradores que atuaram. Por isso que a nossa Escola 
Superior ela promove cursos de técnica de investigação, 
técnica de negociação e geralmente convidam os colegas 
que tiveram experiencia para difundir esse conhecimento. O 
conhecimento que você adquiriu foi em razão da instituição, 
então é um conhecimento institucional. (entrevistado P18).

Como demonstrado ao longo deste item, observa-se que as evidências empíricas ora obtidas 
corroboram o estudo elaborado por Teece (2007), que denominou de microfundamentos das 
capacidades dinâmicas a identificação, mobilização e transformação como fases sucessivas, que 
conferem dinamicidade aos recursos componentes de uma organização, sejam eles institucionais, 
humano, financeiros ou físicos (KAY, 1996; MASSUKADO; TEIXEIRA, 2008; PENROSE, 1995). 

Todavia, as evidências empíricas deste estudo também apontam para outro importante 
microfundamento: a escalabilidade. Em se tratando de organizações públicas atuantes em atividades 
complexas, especificamente no combate à corrupção, a escalabilidade compreende a preocupação 
constante de atrelar recursos e capacidades com fins de escalar capacidades e recursos adquiridos, 
não apenas para os próprios membros do MPF, mas também para os Ministérios Públicos estaduais, 
órgãos da própria Administração Pública, e para importantes agentes da iniciativa privada, que 
compõem o setor bancário, auxiliando-os a diminuir as lacunas do sistema e implementar medidas 
anticorrupção.

Conclusão

O modelo de “inovação organizacional para o combate à corrupção” proposto neste 
estudo é pioneiro no Brasil (Figura 4). Oferece rica possibilidade para instituições que integram o 
sistema de justiça, unindo os elementos identificados na revisão teórica e nas pesquisas de campo, 
direcionando recursos e capacidades para a geração de inovações no ambiente organizacional, com 
a finalidade de promover, de forma eficiente, o combate à corrupção. 

O estudo também cobre alguns eixos de lacunas teóricas: as inovações organizacionais de 
combate à corrupção são determinadas pelas capacidades dinâmicas de identificação, mobilização 
e transformação; além disso, foi evidenciada de forma inédita a capacidade de escalabilidade; por 
fim, foram mais relevantes os recursos humanos, tecnológicos e relacionais.  

Sobre as potenciais aplicações e extensões do estudo, cabe ressaltar que o modelo proposto 
no projeto serve como referência para inovações organizacionais em instituições que compartilham 
o objetivo de combater a corrupção, gerar valor social e recuperar valor econômico, seja no Brasil e 
ou em países emergentes que precisam fortalecer a imagem institucional. Os recursos econômicos 
recuperados nos casos judiciais exitosos de combate à corrupção podem ser escalados para projetos 
com impacto social e beneficiar os atores por eles assistidos, possibilitando-lhes o investimento 
econômico necessário para viabilizar e potencializar suas iniciativas atuais e promover novas 
empreitadas geradoras de valor social.

Vale pontuar também que lideranças judiciárias, políticas e empresariais poderão se apoiar 
nos resultados do projeto e nas discussões suscitadas por ele para tomar decisões anticorrupção, de 
geração de valor social e de recuperação de valor econômico, vislumbrando a melhoria da condição 
de vida da população afetada pela corrupção. 
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Para a execução da pesquisa e cumprimento dos seus procedimentos metodológicos, foram 
observadas algumas limitações. Inicialmente, ressalta-se que foram analisadas as falas de alguns 
sujeitos sociais envolvidos na Força-Tarefa Lava Jato, o que dificulta a generalização das informações. 
Outra grande limitação foi o acesso aos entrevistados, dispostos em contribuir com esta pesquisa, 
pois a realização de pesquisas científicas no âmbito da Administração Pública ainda é muito restrita 
e não faz parte do cotidiano dos agentes públicos.
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